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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001589-59.2016.8.26.0160, da Comarca de Descalvado, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE DESCALVADO, é apelado JULIO CESAR PEREIRA DE LIMA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Julgaram prejudicado o 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores WANDERLEY JOSÉ 
FEDERIGHI (Presidente) E BEATRIZ BRAGA.

São Paulo, 5 de maio de 2025.

MARCELO L THEODÓSIO
Relator

Assinatura Eletrônica
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18ª Câmara de Direito Público

Apelação Cível nº 1001589-59.2016.8.26.0160

Apelante: Município de Descalvado  

Apelado: Julio Cesar Pereira de Lima

Comarca: Descalvado

Voto nº 31466

RELATOR: MARCELO L THEODÓSIO

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. RECURSO 
PREJUDICADO.
I. Caso em Exame
Execução fiscal movida pelo Município de Descalvado contra 
Júlio Cesar Pereira de Lima, referente a dívida de água e esgoto. 
Sentença de extinção da execução fiscal com base no artigo 485, 
VI, do CPC. Município interpôs apelação buscando a reforma da 
sentença.
II. Questão em Discussão 
2. A questão em discussão consiste na nulidade do título executivo 
(CDA) que instruiu a execução fiscal, por não atender aos 
requisitos legais.
III. Razões de Decidir 
3. A CDA não apresenta a fundamentação legal completa da 
dívida, nem a data de vencimento do tributo, contrariando os 
artigos 202 do CTN e 2º, § 5º da Lei nº 6.830/80. 4. A ausência de 
requisitos essenciais na CDA configura nulidade do título e da 
execução fiscal, impossibilitando a reforma da sentença.
IV. Dispositivo e Tese 
5. Recurso prejudicado. 
Tese de julgamento:
A nulidade da CDA por ausência de requisitos legais impede a 
continuidade da execução fiscal.
A extinção da execução fiscal é medida necessária diante da 
nulidade do título executivo.
Legislação Citada:
CPC, art. 485, VI; art. 783; art. 784, IX.
CTN, art. 202.
Lei nº 6.830/80, art. 2º, § 5º.
Jurisprudência Citada:
TJSP, Apelação Cível 1500766-81.2023.8.26.0160, Rel. Ricardo 
Chimenti, 18ª Câmara de Direito Público, j. 09/12/2024.
TJSP, Apelação Cível 1000722-22.2023.8.26.0160, Rel. Fernando 
Figueiredo Bartoletti, 18ª Câmara de Direito Público, j. 
29/08/2024.
TJSP, Apelação Cível 0000542-09.2012.8.26.0160, Relatora 
Beatriz Braga, 18ª Câmara de Direito Público, j. 04/04/2022.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1001589-59.2016.8.26.0160 DESCALVADO VOTO Nº 31466 - ARG
3/15

Trata-se de execução fiscal movida pelo MUNICÍPIO DE 

DESCALVADO em face de JULIO CESAR PEREIRA DE LIMA, referente a CDA de 

fls. 02 (ÁGUA E ESGOTO).

A r. sentença julgou extinta a execução fiscal, nos 

termos do artigo 485, VI, do CPC (fls. 59 - 29/01/2025). 

Inconformado, o Município de Descalvado interpôs recurso 

de apelação às fls. 63/73, requerendo, em síntese, seja dado integral provimento ao 

recurso de apelação, para anular/reformar a r. sentença recorrida.

Não há contrarrazões.

É O RELATÓRIO.

O recurso voluntário do Município de Descalvado está 

prejudicado.

Cumpre-se, salientar, que no caso em escopo, a análise do 

mérito, contudo, está prejudicada, pois, é nítida a nulidade do título que instruiu a 

execução fiscal (CDA - fls. 02), nos termos que serão a seguir delineados. 

A certidão da dívida ativa consta do rol do art. 784, inciso IX, 

do CPC e constitui título executivo extrajudicial que formaliza o débito tributário e legitima 

o fisco a propor a execução fiscal. 

E, para que a uma determinada execução tenha bom êxito 

deve estar encartada com título formal e sem defeitos. 

Ressalta-se, por oportuno, que no caso em escopo, a(s) 

CDA(s) exequenda(s) descumpre(m) substancioso(s) preceito(s) trazido(s) pelos artigos 

202, do CTN e 2º, § 5º da Lei nº 6.830/80 (LEF): 
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"O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: 

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que 

conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros; 

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a 

forma de calcular os juros de mora e demais encargos 

previstos em lei ou contrato; 

III - a origem, natureza e o fundamento legal ou contratual 

da dívida; 

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à 

atualização monetária, bem como o respectivo fundamento 

legal e o termo inicial para o cálculo; 

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida 

Ativa; e 

VI - o número do processo administrativo ou do auto de 

infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.". 

Nos termos do art. 783 do CPC, "a execução para cobrança 

de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível.". 

Em outras palavras, o "título estará perfeito, para fins 

executivos, quando tiver condições de revelar quem deve, o que deve e quando se terá 

de realizar o quantum devido."

Desse modo, a ausência de quaisquer dos requisitos 

previstos nos artigos 202 e 203 do CTN configura causa de nulidade da inscrição e do 

processo de cobrança dela decorrente. 

Todavia, a CDA não traz a fundamentação legal 
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completa da dívida, limitando-se a indicar genericamente (Tarifa de água e 

esgotos): Lei Municipal nº 3.390/2010, bem como não consta os seus respectivos 

artigos. 

Ademais, o título executivo não traz o marco inicial, ou 

seja, a data do vencimento do tributo, apresentando apenas o ano de exercício e a 

data de inscrição da dívida ativa. 

Neste sentido, já decidiu esta Egrégia 18ª Câmara de 

Direito Público (Município de Descalvado):

"Apelação. Execução Fiscal. ISSQN e Taxas dos exercícios 

de 2019 a 2022. Sentença que reconheceu a ilegitimidade 

passiva e julgou extinto o feito, nos termos do art. 485, VI, 

do CPC/2015. Insurgência da municipalidade. Pretensão à 

reforma. Impossibilidade. CDAs que não explicitaram a que 

"Taxas" se referem, tampouco indicam o valor de cada 

tributo de forma individualizada. Não preenchimento dos 

requisitos estabelecidos no art. 2º, § 5º, incisos II e III da Lei 

n. 6.830/80 e no art. 202, incisos II e III do CTN. 

Inadmissibilidade de emenda ou substituição. Distinção 

entre defeito formal da petição inicial, que determina a 

intimação do autor para efetivar a sua emenda (art. 284 do 

CPC/1973 e art. 321 do CPC/2015), e vício do título 

executivo extrajudicial (art. 618, I, do CPC/1973 e art. 803, I, 

do CPC/2015), que pode implicar nulidade da execução e 

não admite provocação do juízo em favor de uma das 

partes, para preservação do princípio da imparcialidade. 

Extinção mantida, embora por fundamento jurídico diverso. 

Recurso prejudicado." (TJSP;  Apelação Cível 

1500766-81.2023.8.26.0160; Relator: RICARDO CHIMENTI; 

Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Descalvado - 1ª Vara; Data do Julgamento: 09/12/2024; 

Data de Registro: 09/12/2024);
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"Apelação  Embargos à Execução Fiscal opostos por 

Curador Especial  Executado citado por edital  Sentença 

que julgou improcedentes os embargos  Insurgência do 

embargante  Cabimento  Nulidade da CDA  

Reconhecimento de ofício em segunda instância  Ausência 

de indicação específica do dispositivo legal que fundamenta 

o débito tributário, bem como ausente a data de vencimento 

do tributo  Não preenchimento dos requisitos legais 

(artigos 202 e 203 do CTN, c.c. artigo 2º, § 5º da LEF)  

Precedentes  Emenda ou a substituição da CDA que são 

admitidas diante da existência de erro material ou formal, 

não sendo possível, entretanto, a alteração da 

fundamentação legal  Súmula nº 392, do C. STJ  

Sentença reformada para o fim de reconhecer a nulidade da 

CDA, julgando extinta a ação de execução fiscal, nos termos 

do art. 485, IV, do CPC  Recurso acolhido, por fundamento 

diverso. "Apelação  Execução fiscal  ISS/Taxas  

Exercícios de 2006 a 2009  Município de Descalvado - 

Sentença que reconhece a prescrição intercorrente  

Nulidade CDA  Reconhecimento de ofício em segunda 

instância  Ausência de indicação específica dos 

dispositivos legais da incidência tributária  Não 

preenchimento dos requisitos legais (artigos 202 e 203 do 

CTN, c.c. artigo 2º, § 5º da LEF)  Manutenção sentença de 

extinção da execução, por fundamento diverso (artigo 485, 

IV, §3º, do CPC)  Recurso não provido." (Apelação nº 

0003834-70.2010.8.26.0160, Rel. Des. Fernando Figueiredo 

Bartoletti, 18ª Câmara de Direito Público; j. em 31/01/2023)." 

(TJSP;  Apelação Cível 1000722-22.2023.8.26.0160; 

Relator: FERNANDO FIGUEIREDO BARTOLETTI; Órgão 

Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Descalvado - 1ª Vara; Data do Julgamento: 29/08/2024; 

Data de Registro: 29/08/2024);

"Apelação cível. Execução fiscal. Multa do exercício de 
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2011. A sentença extinguiu a execução ao assentar a 

ocorrência da prescrição intercorrente. Todavia, inobstante 

a discussão relacionada à materialização do fenômeno 

prescricional, é caso de reconhecimento da nulidade da 

execução, pois o título executivo que instrui a inicial não 

preenche os requisitos legais dispostos nos artigos 202 e 

203 do CTN combinados com o artigo 2º, §5º da LEF. Não 

há referência a qualquer norma ou dispositivo legal 

embasador da multa ou informação relacionada à autuação. 

Igualmente, não é indicada a data de vencimento da 

obrigação, mas ha apenas informações alusivas aos juros e 

à correção monetária. Dessa forma, são graves os vícios 

apresentados, em flagrante prejuízo ao direito de defesa do 

contribuinte executado, bem como ao controle judicial sobre 

o ato administrativo. Inadmissibilidade de emenda ou 

substituição da certidão exequenda. Julga-se prejudicado o 

recurso, diante do reconhecimento, de ofício, da nulidade da 

CDA que instrui a presente execução, nos termos lançados 

no acórdão." (TJSP;  Apelação Cível 

0000542-09.2012.8.26.0160; Relatora: BEATRIZ BRAGA; 

Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Descalvado - 1ª Vara; Data do Julgamento: 04/04/2022; 

Data de Registro: 04/04/2022).

Portanto, tal vício acarreta indubitável prejuízo ao devido 

processo legal e ao direito de defesa do(a) executado(a), além de prejudicar o controle 

judicial sobre o ato administrativo, eis que a(s) CDA(s) não observaram requisitos 

relacionados a aspecto essencial, qual seja, a definição legal da exação. 

Por conseguinte, não é possível identificar-se o 

enquadramento das respectivas situações fáticas imponíveis no plano jurídico-positivo, 

ou seja, a modalidade, forma e demais atributos utilizados pelo Fisco para o 

reconhecimento da materialização dos fatos geradores. 

Neste sentido, é o entendimento desta Egrégia 18ª Câmara 
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de Direito Público no sentido de ser descabida a intimação da Fazenda para emendar a 

CDA defeituosa, sob pena afrontar o princípio da imparcialidade, "in verbis": 

“Não há que se confundir vício formal da petição inicial 

(quando o juiz deve provocar a emenda art. 284 do 

CPC/1973 e art. 321 do NCPC) com vício da CDA (que 

pode implicar em nulidade da execução art. 618, I, do 

CPC/1973 e art. 803, I, do NCPC). Daí porque, e também 

em respeito ao princípio da imparcialidade, não cabe ao 

juízo determinar a intimação da Fazenda exequente para 

emenda ou substituição prevista no § 8º do artigo 2º da Lei 

n. 6.830/1980, providência que, aliás, exigiria, em favor de 

uma só das partes, a análise individualizada das milhões de 

Execuções Fiscais que atualmente tramitam pelo Poder 

Judiciário e inestimável número de intimações pessoais (art. 

25 da Lei n. 6.830/1980). O título executivo extrajudicial que 

instrui a execução fiscal (CDA art. 784, IX, do CPC) deve 

traduzir crédito dotado de presunções relativas de liquidez e 

certeza. Referidas presunções têm por pressuposto que a 

regularidade da exigência foi conferida pala Fazenda 

Exequente no ato da inscrição do débito na dívida ativa 

(aliás, a finalidade da inscrição é justamente a de conferir a 

regularidade da exigência).”. (Ap. 

0506532-67.2007.8.26.0266, Rel. Des. RICARDO 

CHIMENTI, j. 28/04/2016);

"Apelação  Execução fiscal  Débitos de IPTU do Exercício 

de 2010  Município de Cotia  Sentença extinguindo a 

execução nos termos do art. 487, II, do CPC, em razão do 

reconhecimento da prescrição intercorrente  Insurgência 

da Municipalidade  Não cabimento, ainda que por 

fundamento diverso do que aquele adotado pelo Juízo a quo 

 Nulidade das CDA oferecidas com a petição inicial 

verificada  Inexistência de fundamentação legal e 

específica dos débitos principais, tão somente dos encargos 
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aplicados (art. 66, do CTM)  Não preenchimento dos 

requisitos legais (artigos 202 e 203 do CTN, c.c. artigo 2º, § 

5º e §6º da LEF)  Precedentes  Emenda ou a substituição 

da CDA que são admitidas diante da existência de erro 

material ou formal, não sendo possível, entretanto, a 

alteração da fundamentação legal  Sumula nº 392, do C. 

STJ  Manutenção da sentença de extinção da execução 

fiscal por fundamento diverso  Recurso não provido." 

(TJSP;  Apelação Cível 0502051-39.2012.8.26.0152; 

Relator: FERNANDO FIGUEIREDO BARTOLETTI; Órgão 

Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro de Cotia -

 SAF - Serviço de Anexo Fiscal; Data do Julgamento: 

12/01/2024; Data de Registro: 12/01/2024). 

Por fim, vale destacar, que constitui medida imperiosa o 

reconhecimento da invalidade integral da cobrança, diante da evidente nulidade do(s) 

título(s) executivo(s), razão pela qual é de rigor a extinção da ação de execução fiscal. 

Diante dessas circunstâncias, é imperiosa a extinção, de 

ofício, da execução fiscal, em virtude da notória ausência de pressuposto de constituição 

e desenvolvimento válido e regular do processo, com fundamento no artigo 485, inc. IV e 

§ 3º, do CPC.

Por sua vez, ressalta-se, que o C. Supremo Tribunal 

Federal julgou o RE nº 1.355.208/STF (Tema nº 1.184), que foi assim ementado: 

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO 

VALOR POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR: POSTERIOR AO JULGAMENTO DO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 591.033 (TEMA N. 109). INEXISTÊNCIA DE 

DESOBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS FEDERATIVO E DA INAFASTABILIDADE DA 

JURISDIÇÃO. FUNDAMENTOS EXPOSTOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

NA TESE DO TEMA N. 109 DA REPERCUSSÃO GERAL: INAPLICABILIDADE PELA 

ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE POSSIBILITOU PROTESTO DAS CERTIDÕES DA 

DÍVIDA ATIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
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Ao se extinguir a execução fiscal de pequeno valor com base em legislação de ente 

federado diverso do exequente, mas com fundamento em súmula do Tribunal 

catarinense e do Conselho da Magistratura de Santa Catarina e na alteração legislativa 

que possibilitou protesto de certidões da dívida ativa, respeitou-se o princípio da 

eficiência administrativa. 2. Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade devem 

nortear as práticas administrativas e financeiras na busca do atendimento do interesse 

público. Gastos de recursos públicos vultosos para obtenção de cobranças de pequeno 

valor são desproporcionais e sem razão jurídica válida. 3. O acolhimento de outros meios 

de satisfação de créditos do ente público é previsto na legislação vigente, podendo a 

pessoa federada valer-se de meios administrativos para obter a satisfação do que lhe é 

devido. 4. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento com proposta da seguinte 

tese com repercussão geral: “É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor, 

pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio da eficiência 

administrativa”. (RE 1.355.208, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 

19/12/2023, publicado em 02/04/2024).

Por conseguinte, foi fixada a seguinte tese: “1. É legítima a 

extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em 

vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência 

constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da 

prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de 

solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 

administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de 

execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo 

para a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 

comunicado do prazo para as providências cabíveis.”

A partir do julgamento do referido Tema, o Pleno do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, por meio do Ato Normativo de nº 

0000732-68.2024.2.00.0000, instituiu medidas a serem aplicadas às execuções fiscais 

pendentes no Poder Judiciário, dispondo em seu artigo 1º: 

“Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo 

valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional da 

eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 
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§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que não haja 

movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou, ainda que citado, 

não tenham sido localizados bens penhoráveis. 

[...]”.

No mesmo sentido, o recente Provimento do Conselho 

Superior da Magistratura CSM nº 2.744/2024 deste Tribunal de Justiça, que confere nova 

redação ao caput do artigo 1º e ao artigo 3º do Provimento CSM nº 2.738/2024, conforme 

a seguir: “Artigo 1º - O ajuizamento da execução fiscal de baixo valor, nos termos da 

Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Justiça, dependerá de prévia tentativa de 

conciliação ou adoção de solução administrativa, e de anterior protesto do título, salvo 

por motivo de eficiência administrativa comprovada objetivamente nos autos, requisitos 

que devem ser demonstrados ao tempo da propositura, sob pena de indeferimento da 

petição inicial por falta de interesse-necessidade. [...]”.

Diante desse cenário, poderão ser extintas as execuções 

fiscais de valores até 10.000,00 (dez mil reais), que estejam paralisadas por mais de um 

ano (sem movimentação útil): a) nos casos em que a citação não se efetivou; ou, b) em 

que não tenham sido localizados bens penhoráveis da parte executada, embora citada. 

Com efeito, o caso concreto se enquadra na(s) 

situação(ões) acima descrita(s). 

Na hipótese, o executado não foi citado, bem como não 

foram localizados bens penhoráveis, encontrando-se os autos paralisados há mais 

de 01 (um) ano, ressaltando-se que “movimentação útil” é aquela que resulta em 

efetividade processual (citação, bloqueio, penhora, etc) e não apenas diligências 

infrutíferas ou pedidos de suspensão e/ou sobrestamento do feito. 

É clara a orientação do Pretório Excelso: “As decisões 

proferidas por esta Corte são de observância imediata. Portanto, não é necessário 

aguardar o trânsito em julgado do acórdão paradigma para aplicação da sistemática da 

repercussão geral. Precedentes” (Agravo Regimental na Reclamação n. 30.003/SP, 1ª 

Turma, julgado em sessão virtual entre os dias 25/05/2018 e 01/06/2018, rel. Ministro 
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LUÍS ROBERTO BARROSO).

Não discrepa o entendimento do E. Superior Tribunal de 

Justiça: “É possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 

submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 

independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais 

embargos de declaração opostos” (AgInt nos EDcl no AREsp. n. 2.262.586/SP, 1ª 

Turma, j. 18/12/2023, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES).

A presente ação foi ajuizada em 2016, ou seja, antes do 

julgamento da Suprema Corte. 

O valor atribuído à causa (R$ 7.988,35) traduz pequeno 

valor, para os fins do Tema nº 1.184/STF e está, aliás, muito aquém do limite de R$ 

10.000,00 estabelecido na Resolução nº 547/CNJ. 

Em suma, quer pela observância ao Tema nº 1.184/STF ou 

pelo corte estabelecido na Resolução nº 547/CNJ, estamos diante de execução fiscal de 

pequeno valor.

Neste sentido, precedentes desta E. 18ª Câmara de 

Direito Público:

 

"Apelação. Execução Fiscal. IPTU e taxa de coleta de lixo 

dos exercícios de 2016 a 2018. Antes de apreciar-se o 

mérito do recurso, é necessário destacar-se que foi 

necessário adaptar-se o entendimento anterior devido à 

prolação do posicionamento vinculante do STF exarado no 

Tema 1.184 de sua jurisprudência. Anteriormente, aplicava-

se o entendimento unânime do STJ de que apenas a 

Administração Pública poderia executar pequenas quantias. 

No entanto, em 19 de dezembro de 2023, o STF publicou 

decisão relevante sobre o assunto (Tema 1.184), que trata 

da questão do interesse processual das Fazendas Públicas 

em recorrer ao Judiciário para cobrar créditos de pequeno 
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valor. Seguem as teses aprovadas em tal Tema: 1. É 

legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela 

ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio 

constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 

competência constitucional de cada ente federado. 2. O 

ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção 

das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou 

adoção de solução administrativa e b) protesto do título, 

salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-

se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de 

execução fiscal não impede os entes federados de pedirem 

a suspensão do processo para a adoção das medidas 

previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 

comunicado do prazo para as providências cabíveis. Feito o 

introito, passa-se ao caso concreto, no qual tem-se apelo 

interposto em face de sentença que extinguiu o processo 

por falta de interesse de agir ao considerar o baixo valor da 

ação. Processo distribuído em 15.12.2021, portanto, 

anteriormente à formulação das teses no Tema 1184 citado, 

de modo a ser inaplicável seu Item 2. No entanto, há 

cenário para extinção com base com base no artigo 1º, 

parágrafo 1º, da Resolução nº 547. Desde o ajuizamento do 

feito o autor persegue, sem sucesso, a localização do 

executado, bem como bens passíveis de penhora. No mais, 

considerando-se que o Município não avançou no processo 

e que o acionamento do Judiciário implica em ônus para o 

contribuinte e para a eficiência do sistema judicial, a 

manutenção da sentença extintiva é adequada, embora com 

base em fundamento diverso daquele utilizado na sentença. 

Nega-se provimento ao recurso." (TJSP;  Apelação Cível 

1501005-98.2021.8.26.0146; Relatora: BEATRIZ BRAGA; 

Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Cordeirópolis - Vara Única; Data do Julgamento: 

09/01/2025; Data de Registro: 09/01/2025);
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"APELAÇÃO  Execução fiscal  Extinção do feito por falta 

de interesse de agir  Pretensão à reforma  Exegese da 

Resolução do CNJ nº 547, de 22/02/2024 e dos Temas 

1.184 do STF e 566 do STJ  Ausência de elementos aptos 

a afastar a incidência da referida resolução, que segundo o 

STF tem força de lei  Aplicação do artigo 1º, §1º da 

Resolução CNJ nº 547/2024  Sentença mantida  

RECURSO DESPROVIDO." (TJSP;  Apelação Cível 

1001411-58.2021.8.26.0541; Relator: HENRIQUE HARRIS 

JÚNIOR; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; 

Foro de Santa Fé do Sul - 2ª Vara; Data do Julgamento: 

06/02/2025; Data de Registro: 06/02/2025).

E nem se alegue eventual inconstitucionalidade e/ou 

ilegalidade da Resolução nº 547/2024 do CNJ, posto que o ato do CNJ apenas 

particulariza medidas acerca das teses fixadas no julgamento do Tema nº 1.184, que se 

mostram em conformidade com o quanto decidido pelo C. STF no referido julgamento. 

Ademais, assim decidiu o próprio Supremo Tribunal Federal:

“AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. MAGISTRATURA. 

EXAME PSICOTÉCNICO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO TEOR DA SÚMULA 

VINCULANTE 44. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DO EXAME EM RESOLUÇÃO DO 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. ATO COM FORÇA DE LEI. PRECEDENTES. 

AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO” (Reclamação n° 60.445 AgR, 1ª Turma, rel. 

Ministro LUIZ FUX, j. 22/08/2023)(g.n.).

Desta feita, considerando que as medidas requeridas pelo 

exequente para satisfazer seu crédito restaram infrutíferas, estão presentes os requisitos 

para extinção da execução fiscal. 

No mais, ressalte-se que, o Tema nº 1.184/STF vincula os 

juízes e Tribunais inferiores, conforme disposto no artigo 927 do CPC.

Considera-se prequestionada toda matéria 
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infraconstitucional e constitucional, observando-se que é pacífico no Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça que, tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a citação 

numérica dos dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida. E 

mais, os embargos declaratórios, mesmo para fins de pré-questionamento, só são 

admissíveis se a decisão embargada estiver eivada de algum dos vícios que ensejariam 

a oposição dessa espécie recursal (STJ, EDROMS 18205 / SP, Ministro FELIX 

FISCHER, DJ 8/5/2006, p. 240).

Ante o exposto, julga-se prejudicado o recurso 

voluntário do Município de Descalvado, diante do reconhecimento, de ofício, da 

nulidade da(s) CDA(s).

MARCELO L THEODÓSIO

    Relator
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